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I. INTRODUÇÃO BIBLIOTECA 

Se hã um ponto em que estão de acordo os economistas clás-

sicos (Marshall, Pigou, et all.), Keynes da Teoria Geral (T.G.) e os

novo-clássicos (da tradição da "macroeconomia do equilibrio" de Fried-

man-Lucas) & de que há uma correlação entre o movimento dos salários

reais e o nível de emprego. Numa recessão os salários reais tendem a

ser ali. e o movimento & de declínio ao longo da recuperação. Esta

 

correlação faz parte do argumento a priori das escolas mencionadas, va

le dizer, são o resultado do desenvolvimento de abstrações teóricas a

partir de hipóteses de comportamento dos agentes econômicos e da econo

mia capitalista.

Mas se concordam quanto à correlação, estão em absoluto de

sacordo quanto à causalidade da relação. Ao longo deste nota será de-

senvolvido o argumento de que a correlação, segundo Keynes, vai do ni-

vel de emprego para os salários reais, enquanto clássicos e novo-clãás-

sicos fazem o caminho inverso.

Dois pontos de caráter genérico são mencionados desde já,

a fim de atestar a relevância da discussão. Um diz respeito ao elo co

mum às escclas entre salários reais e emprego: a lei dos rendimentos mar

ginais decrescentes. O que permite concordância quanto a correlação

das variáveis é a idéia de que os fatores variáveis, em particular a

força do trabalho, apresentam produtividade decrescente (custos margi-

nais crescentes). Esta hipótese define o sinal da correlação mas não

altera o sentido da causalidade.

O segundo ponto estã ligado ao estágio atual do pensar ma-

croeconômico. Os modelos desenvolvidos a partir das contribuições de

M. Friedman e E. Phelps na década de 1960 partem dos movimentos dos sa

lários reais para explicar o nível de emprego. Longe de ser marca re-

gistrada do pensamento novo-clâssico, este sentido da causalidade estã

presente na maior parte dos modelos que vingaram na academia na década

de 1970. A causalidade clássica ê, portanto, hegemônica.

II. Argumento da T.G.

Keynes, na T.G., aceita categoricamente o “primeiro postu-

tado clãseirn". vale dizer. cne o "salário (real) é igual à produtivi-
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dade marginal do ixasatnor A, Estão de acordo neste ponto Keynes e 

clássicos: as firmas operam continuaménte em equilibrio. Mais do que 

isso, há acordo em que, devido à lei dos rendimentos marginais decres- 

certes, a produtividade marginal do trabalho - e, portanto, os salários 

reais - declinam à medida que cresce o volume de produto. 

No que não concordam Keynes e 05 clássicos & que os traba- 

cores, no processo de barganha salarial com as firmas, fixam a taxa 

ge salário real; que estejam, Os trabalhadores, em contínuo eguilibrio 

no cercado de trabalhe (o Gesemprego involuntário configura uma situa- 

ção de deseguilibris para O trabalhador); que a partir da definição do 

salãric reai de ecuilíbrio no mercado de trabalho fica determinado O 

nível de emprego. 

segundo Keynes, fica definido na negociação entre trabalha 

s e empresa O salário nominal; não o real. Num contexto de altas 

as de infiação e incerteza (quando a redução “o salário real chega 

a um "gras extremo" como sugere Keynes 1, considerações sobre a perda 

do poder de compra dos salários fazem parte da regociação. Mas dai à 

gefiniçao do salário real vai um passo imenso. Os salários nominais são 

fixagos per um dado vericdo de tempo — por exemplo um ano; se ocorre u 

ma mã safra ou acontece subir O5 preços ge energia, o salário real cai 

rã, e isto independe ga vontade dos trabalhadores. 

No parâgrafo anterior, propositalmente, O argumento sobre 

a incapacidade dos +rabalhadores definirem O salário real tomou como 

exemplo a ocorrência de "choques de oferta". Na discussão mais rigoro 

sa que faremos em seguida, em nome da simplicidade, abandonaremos esta 

possibilidade. Consideraremos apenas crescimento dos preços dos bens 

consumidos por trabalhadores a partir de efeitos do crescimento da de- 

manda e do produto. 

  

(1) Hesnes, J. M., The ceneral Theory of Employment, Interest, and Money, Harbinger, 

New york, 1964. Pacina 5. 

(ôy Na 1.6, pe D. lê-ser ".»= com uma dada organização, equipamento e têcnica, os 

salários reais e o volume ãe produto (e logo de emprego) estao univocamente corre 

1=cicnados, Ge cal forma que, em geral, um crescimento do emprego sô pode ocor=" 

rer se acompanhado por um declínio da taxa de salário real. Portanto, não es- 

tou disputando este ponto vital que os economistas clássicos consideram (correta- 

t (...) Isto & simplesmente a observação da familiar proposição 

Cstria normalmente opera sujeita a retomos decrescentes no curto rente) 
e ce g 
prazo «e. 

(3) Kegmes, J. Mo, T.6., Pu lã. 
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O salário nominal ê definido a partir de negociações entre 

trabalhadores e empresa. Mas o salário real depende tanto do salário 

nominal quanto do nível de preços da cesta de consumo dos trabalhadores. 

E este depende, segundo Keynes 4), do custo primário marginal, cujos 

determinantes são o preço unitário dos fatores variáveis (força de tra 

telho, matérias primas e energia) e a produtividade destes fatores. o 

Consideremos como único fator variável a força de  traba- 

Lho, 45) O preço depende pois da taxa de salário nominal e da produti- 

vídade do trabalho. Estas dependem fundamentalmente do nivel de deran 

da efetiva. O sentido da causalidade torna-se claro quando recordánes 

o que escreve Keynes num artigo de 193946) ao referir-se à sua T.G.: 

v... Eu estava tratando da reação dos salários 

reais a mudanças do produto, e tinha em mente 

situações onde mudanças dos salários reais € 

nominais eram um reflexo de mudanças no nível 

de emprego causadas por mudanças na 

efetiva" (grifo meu). 

deranda 

O sentido da causalidade pode tornar-se mais claro com a 

ajuda deste esquena: 

MD so —tB E 

Ta 47 2 

onde A = gastos autônomos; 

o = produto; “ 

w = salário nominal; 

p = nivel de preço; 

(1)= corresponde ao funcionamento do multiplicador; 

(2)= corresponde ao efeito do nível de produto sobre O 

nivel de preço de acordo com a hipõtese de rendi- 

mentos marginais; 

(4) Ver na T.G. o apêndice ao capitulo 6 T i T.G. p. 68. Tratamos i do K denord 

na na T.G. o preço de oferta de curto prazo. : Ná did ai 

(5) Esta simplificação pode sustentar-se na hipótese de tratar-se de um "sistera fe- 

chado" onde o preço de bens-salário não industrializados (alimentos, aluguel, 

es varia desta gata à taxa de salário nominal. Isso entretanto não 

pede que o salário real varie devido a variaçõe: r dpri utO 

industrializado. era go a 

(6) Keynes, J. M., "Relativo Movements of Real W Econ a E ' lases and Output", The E i a 

mil, March 1939. Página 35. . asc
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(3)= corresponde ao eventual efeito do nivel de produ- 

ção sobre a demanda de trabalho e fixação do salã 

rio nominal.” 

Resta saber como a hipôtese sobre rendimentos marginais a- 

feta o nivel de preço. Rendimentos marginais decrescentes significam 

que a produtividade do trabalho (e) declina com o aumento do produto 

(0), vale dizer, d e/d0 <0. Ela & uma generalização apontada por Sraffa 

“do caso particular da terra (do modelo de Ricardo), em que existe um 

fator de produção do gual apenas uma quantidade constante estã disponi 

verao, Na extensão para o caso de produção industrial, o estoque de 

méguinas & o fator cuja disponibilidade & fixa e o trabalho, fator va- 

riâvei. Não é razoável, entretanto, que, como na' agricultura, rendi- 

mentos decrescentes advenham Ge variações na proporção em que se combi 

nam os fatores. Farece melhor que a lei seja racionalizada através da 

hipótese de que, à regida que cresce O produto e se aprcxima um boom, 

homens e máguinas combinados em proporções fixas porêm menos eficien- 

tes levem a produtividade do trabalho a cair. 

Procuramos agora estudar o movimento dos salários reais co 

no um reflexo de mudança do nível de produto. Fazemos as seguintes hã 

pôteses restritivas; (1) salário nominal como unidade de custo, isto é, 

tanto o preço de matérias primas utilizadas pela indústria como o de 

tens-salário que não o produto industrializado crescem oroporcionalmen 

te ao salário nominal; (2) variações na produtividade (eficiência) de- 

vido a mudanças no nivel de produto se refletom sobre a relação unida- 
É us - . ia g) 

des fisicas de trabalho/unidades fisicas do produto 6/03. . 

Assim, temos a seguinte equação de preço para os produtos 

industrializados - preço este que, juntamente com a taxa de salírio no 

minal, determinarã o nível de salário reai: 

p=w. (N/0) = w(0). v(0) (1) 

onde p = nivel de preço 

(7) Sraffa, P., "The Lay of Retuma under Competitive Conditions,” The Economic Jour- 
nal, Dec. 1926. 

(3) No apêndice Sesenvolveros um modelo de determinação do salário real considerando 
que O preço de matérias primas não varia necessariamente na mesma proporção que 

os salario nominais. 

  

N/0, v'(0)% O em função da hipótese sobre rendi- < n 

mentos marginais, e 

w = taxa de salário nominal, w'(0) > 0. 

Estamos interessados no movimento dos salários reais dadas 

variações no nível da demanda efetiva, isto &, 

a(w/p) . a(1/v) . [av] à 
comentem 

do do [do v2 

Concui-se, reste caso simples, que o salêrio real varia 

de acordo com a hipótese sobre rendimentos marginais: 

dv po => atwp) So 

do ao 

Por exemplo, cem reternos marginais decrescentes, indepen- 

dentemente do que ocorra à taxa de salário nominal, o salãârio real cai 

rã inexoravelmente com o crescimento da demanda efetiva. Pode ser ob- 

servado ainda que, num periodo de recuperação a partir de uma situação 

de desemprego e baixa utilização da capacidade produtiva, não há razões 

para acreditar que o crescimento do produto venha acompanhado de cres- 

cimento do preço de produtos industriais ou queda Go salário real. 

  

UFno.rhasiEt 
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= E . = E, 
A idéia de que os salarios nominais mantem uma correlação 

III. O argumento classico/novo-clássico 

  

positiva com variações da demanda efetiva foi confirmada inicialmente 

por Phillips !?) 
mação se dê nao & nenhuma surpresa. Apesar do mercado de trabalho, por 

em 1958 e depois em inúmeros trabalhos. Que a confir 

ser segmentado e muito institucionalizado, não ser flex-price, parece 

razoável que em um periodo de acentuada expansão da demanda os salári- 

os cresçam. A causalidade proposta por Phillips vai do nível de desem 

prego para os salários nominais. 

(9) Phillips, A. w., "The Relation Between Unempioyment and the Rate of Change CÊ 
Money Wages in the U. K.", Econômica, Nov. 1958.
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Em 1968, ao fazer seu discurso como presidente do AEA, M. 

FriednanO) jeverencia o trabalho de Phillips, porêm faz a ressalva de 

que no lugar de salários nominais, o movimento dos salârios reais deve 

ria ser estudado. Na concepção de Friedman, claramente representada 

por seu artigo, sao os salários reais que, ao serem determinados no 

mercado de trabalho, estabelecem as condições de otimização (equilíbrio) 

de trabalhadores e firmas, definindo o nivel de emprego. 
f 

O sentido da causalidade estabelecido por Friedman dã im- 

portância fundamental ao lado da oferta no mercado de trabalho e, em 

particular, ao "segundo postulado classico" de Keynes, de acordo com o 

qual a utilidade marginal do salário deve ser igual, em equilibrio, à 

desutilidade marginal do trabalho. Como se sabe Keynes recusa-se a a- 

ceitar o segundo postulado clássico. 

Uma redução do salário real faz cair a oferta de trabalho 

e, consequentemente, o nivel de emprego. Esta a inversão da causalida 

de de Keynes, 

Jã mencionamos que em periodos de redução drástica ou re- 

corrente dos salários reais, a expectativa de variação dos preços no 

futuro faz parte, segundo Keynes, da pauta de negociação salarial dos 

trabalhadores. Uma equação de salários coerente com esta idéia seria, 

por exemplo, 

W = f(U)+ pí onde U = taxa de desemprego (2) e £' <0. 

Keynes, no entanto, adverte: 

"ainda que os trabalhadores normalmente resistam a 

reduções dos salários monetários, não & prática 

usual reduzirem o emprego quando hã uma elevação 

do preço dos bens-salár io"! (grifo meu) 

(10) Friedman, M."The Rcle of Monetary Policy", AER, Mar. 1968. 

(11) Kesnes, J. M., T.T., pg. 9.   

at o 

Neste ponto especifico Keynes e a tradição inaugurada por 

Friedman rompem. O que faz Friedman & inverter a equação (3) supondo que 

a oferta de emprego depende do salário real esperado, isto e, 

v=€1 we, (ghc<o (3) 

Esta relação deu origem à corrente de pensamento macro eco 

nômico hoje dominante.  porel das expectativas e das informações dis 

poníveis aos agentes - = var! cular, aos trabalhadores na determira- 

ção do salário real espc “ão componentes importantes na definição 

do nivel do produto. Sc Jiârio real esperado ê menor que o efeti- 

vo, seja pela maneira cc. são formadas as expectativas, seja pela fal 

ta de informações, o nivel de produto serã maior que o de equilibrio. 

Com a excessão dc papel jogado pelas expectativas e o con- 

junto de informações, este - ciocinio somente se diferencia daquele 

chamado clássico por Keynes estar recheado de um fantástico arse- 

nal de técnicas para a solução dos modelos. O resultado é sempre o 

mesmo: se caí o salãrio real, em equilibrio, o nível de atividade será 

maior. 

Para exemplificar o raciocinio clássico, cito Keynes: 

“Eu jã argumentava naquele tempo (1929-30) que o 

efeito positivo sobre o emprego de uma política 

de investimento expansionista (...) era devido 

ao estimulo que dava à demanda efetiva. ProÊ. 

Pigou, por outro lado, e tantos outros econoais 

tas explicam o resultado observado através da 

redução do salário real, como efeito do cresci- 

mento dos preços, que resultava no crescimento 
1 

da demanda efetiva" (18) 

IV. Conclusão 

O mais curioso desta "controvérsia - além do fato de ser 

muito pouco discutida hoje em dia - ê que, exatamente no ponto em que 

estão de acordo clássicos, o Keynes da T.G. e os novos-clássicos (isto 

é, a correlação), a evidência empirica apontou para um resultado inver 

(12) Keynes, J.M., "relative Movements os Real Wages and Output", E.J., 1939, p. 40.
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so. Vale dizer, em países como E.U.A. e Inglaterra, os salários reais 

têm comportamento prô-ciclico. 

O argumento clássico ou novo-cláâssico fica debilitado dian 

te das evidências. A causalidade no sentido dos salários reais para o 

nivel de emprego via equilibrio no mercado de trabalho careceria de 

qualificações. As "soluções" que veja são duas: (1) supor - aliás de a 
3 . que a produtividade do trabalho & prô- acordo com as evidências 

cdclica e que, portanto a curva de demanda de trabalho (MP, =w/p) é posi 

tivamente inclinada; (2) aceitar a possibilidade de desequilíbrio como, 

por exemplo, que a firma prefira corresponder a um crescimento da de- 

manda com O aumento de sua produção mesmo que, para isso, não esteja 

maximizando lucro (MP < W/p). 

Pelo lado da causalidade de Keynes, hã também reparos a fa 

zer. No artigo de 1939 jã mencionado Keynes trata este problema a par- 

tir das evidências empiricas contrárias ao argumento a priori presente 

na T.G. A proposta ali colocada é de levantar razões que expliquem 

as evidências verificadas. Algumas das variáveis cujo comportamento no 

ciclo poderia ser estudado são sugeridas no artigo: 

1. O preço de bens salário não industriais; 

2. O custo marginal do salário (isto &, salãârio nominal e 

predutividade do trabalho); 

3. O "grau de imperfeição da competição" e 

4. O preço de "bens trazidos de fora do sistema". 

Se pensamos nos bens-salário não industriais como sendo 

bens agrícolas (e aí estaríamos excluindo aluguéis por exemplo), isso 

não ajudaria a explicar as evidências. Isto porque o preço de bens 

primários tende a ser o mais prô-ciclico dos preços. O que importa, 

portanto, é o efeito das três outras variaveis sobre o nível de preço 

de bens-salário industrializados. 

(13) Ver, por exerplo, Wilson, J. A. & Eckstein, O. "Short Run Productivity Behavior 

in US Manufacturins”, Review of Economics and Statistics, 1964; e Oster, G. "La 
bor Reiations and Demand Relations: a case study of the "unemployment effect" |, 
Carbridçe Journal of Econcmics, Dec. 1980.   

wi 

Pode-se incluir o preço de bens trazidos de fora do siste- 

ma (matérias primas) na equação de preços dos bens industrializados: 

p= W(N/0) + Pa (4/0) (4) 

onde Pq > Preço de matérias primas 

M/0 = unidades fisicas de matéria prima/unidades fisi- 

cas de produto. 

Se fazemos as quatro variáveis do lado direito desta cqua- 

ção dependerem do nível de produto, o efeito de suas variações no ci- 

clo sobre o salârio real Gcpendo de suas elasticidades. O efeito, ac 

contrário de caso simples em que se põe o trabalho como único fator va 

riável, & ambiguo. Por isso mesmo deixamos este caso mais corpliczão 

para um exercício desenvolvido no apêndice. 

O movimento da produtividade do trabalho no ciclo pereca ser 

a variável fundamental aqui; a "lei dos rendimentos marginais Gecres- 
i é (149 

deve ser reconsiderado. Kalechi ! sugere que en centes" & um dogma e 

quanto a economia estiver abaixo do nivel critico de pleno empreço, os 

rendimentos marginais são constantes. Keynes admite que sejam até cres 

centes: 

"Nôs devemos concordar que se começamos de um nivel de 

produto muito abaixo da copacidads, de tal modo que 

as plantas e trabalhudores mais eficientes estejam a- 

penas parcialmente empregados, o custo marginai deve- 

rã cair com o crescimento do produto, ou, na pior das 
is 15 

hipóteses, permanece constante”. 

Logo a seguir Keynes argumenta que hã um nivel de deranca 

efetiva a partir do qual trabalhadores e máguinas menos eficientes são 

introduzidos no processo fazendo crescer o custo marginal. 

(14) Kelecki, M. “The Determinants of Distribution of the National Incare", Econame- 
trica, 1938. 

(15) reynes, J. M., "Relativo Mosements ...”, pg. 42.
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Resta discutir “o grau de imperfeição da competição"! Neste 
aspecto Keynes estã se referindo à insensibilidade dos preços a varia- 
ções na demanda. Em particular, sua sugestão & que os preços são de- 
terminados a partir do custo médio de longo prazo e que os empresãários 

fazem um esforço para mantê-los constantes no curto prazo. Assim, ê 

razoável supor que, num boom, mesmo que o custo marginal cresça, os 

preços cresçam pouco devido a uma redução do lucro por unidade vendida. 

Pode-se estudar este feito introduzindo uma margem de lu- 
cro sobre os custos variáveis no caso simples do custo do trabalho co- 

mo unidade de custo: 

p=ZWv, onde Z = margem de lucro: 65) 

d(w/p) o z(de/d0O) + v (dz/do) 

do (Zv) 

Se & verdade que dz/d0O < 0, mesmo com rendimentos marginais 

e então 

decrescentes, o movimento do salário real pode vir a ser prô-ciíciico. 

Com mais razões, obviamente, se hã rendimentos constantes ou crescentes. 

  

cbibo 

Apêndice 

Como já foi mencionado no texto, quando incluimcs bens vin 

do de fora do sistema, como matérias primas industriais, o ef.ito qa 

variação da demanda efetiva scbre o salário real & ambiguo. Ele depven 

de da elasticidade dos diferentes componentes da equação de preços in- 

dustriais com relação ao produto. 

Começamos com uma equação que inclui a margem de lucro, O 

custo do trabalho e das matérias primas: 

p= t(wv + Pd) onde m = M/O0 (6) 

: E P . 

Es E do + a onde n = M/N (7) 
p vp 

Agora computamos variação do salârio real quando varia o 

produto supondo que todas as irveis depender do produto: 

    

    

  

d(w/p). . [ztav/ão) + wi.) &tPm/pyon  Pm. ên/80 (8) 
ao [ (va)? ao p 

E lw/p) -1l te te) +n?mt(e -e )-"PPre (9) ER q da vw 7 Fico Li p Pr caia nd n 

do SN p.0 p.0 

onde e = dx O a mo EE» du 
do x 

Tem-se que: 

r a 

E É ferrtp mM) e, + vis de DO + em) (10 

P a 
Ê 

Substituindo (10) em (9), tem-se: 

diw/p) [ Pg Zvmv = ) e.+ |PPm Z (uy + m - 1 E 

do | p.0 p ZN po p aN Z
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+ Dm |z “Pod = 2) 4, + Em 2 [mete te (gn 
po p x m p.0 p 
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d(w/p) se," ba FS a +de +fe +ge 

do 

onde a < 0 O 

b < 0 
—a 

E <o 
+ 

d>o 
o j Ed 

de s . 
GS” g 0 

sã Se 
2 lv 
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E a 
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